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CAS aprova novas regras
para fundos de pensão

Presidida por Osmar Dias, a CAS apreciou projeto que regula as relações
da União, dos estados, DF e municípios com os respectivos fundos de pensão
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Subcomissão Permanente do Judiciário ouve em primeiro lugar o ex-secretário-geral da Presidência
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Brasília terá uma unidade cardiológica sob supervi-
são do Instituto do Coração (Incor), de São Paulo. O
anúncio foi feito pelo presidente do Senado, Anto-

nio Carlos Magalhães, ao participar com o presidente da
Câmara, Michel Temer, da abertura do simpósio interna-
cional sobre ressuscitação cardiopulmonar.
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PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: terceiro dia de discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 2/2000, que insere dispositivo na
Constituição federal para tornar obrigatória a execução
da programação orçamentária decorrente de emendas
de parlamentares; PLS nº 245/99, que estabelece
mecanismos para a veiculação de mensagens
educativas de trânsito, nas modalidades de
propaganda que especifica, em caráter suplementar
às campanhas previstas nos artigos 75 e 77 da lei que
institui o Código de Trânsito Brasileiro; PLC nº 44/96,
que dispõe sobre a veiculação de mensagem voltada
à educação para o trânsito; Requerimento nº 381/
2000, do senador Amir Lando, solicitando a tramitação
conjunta dos PLSs nºs 310 e 315, de 1999, por regularem
a mesma matéria; e Requerimento nº 383/2000, do
senador Antonio Carlos Valadares, solicitando a
tramitação conjunta das PECs nºs 10 e 97, de 1999,
com as de nºs 58 e 70, de 1999, que já se encontram
apensados, por regularem a mesma matéria.

COMISSÕES

14h � Subcomissão Permanente do Judiciário
Pauta: depoimento do ex-secretário-geral da
Presidência da República, Eduardo Jorge Caldas
Pereira.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 5

PREVISÃO

PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

A G E N D AA G E N D A
QUINTA-FEIRA,  3 DE AGOSTO DE 2000

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, anunciou
ontem a criação, em Brasília, de
uma unidade cardiológica sob su-
pervisão do Instituto do Coração
(Incor). O anúncio ocorreu duran-
te cerimônia de instalação de se-
minário sobre ressuscitação car-
diopulmonar promovido pela Câ-
mara dos Deputados.

� Falo com a autoridade de
quem já se beneficiou do Incor
e já sofreu a falta do Incor. Pre-
cisamos ter, aqui na capital do
país, uma unidade cardiológica
desse porte. Hoje, a medicina em
Brasília já evoluiu bastante, mas
ainda não está no mesmo nível
dos grandes centros. Vamos dar
a Brasília o mesmo atendimento
disponível no melhor centro mé-
dico de São Paulo � disse.

DF terá unidade cardiológica supervisionada pelo Incor
�Vamos dar a Brasília o mesmo atendimento disponível no melhor centro médico de São Paulo�, promete o
presidente do Senado, ao participar com Michel Temer de seminário promovido pela Câmara dos Deputados

Antonio Carlos esclareceu que
os recursos para a nova dependên-
cia de tratamento cardiológico se-
rão provenientes de descontos
dos salários de seus primeiros usu-
ários � parlamentares, integrantes
dos tribunais superiores e Presi-
dência da República �, mas afir-
mou que a idéia beneficiará tam-
bém a população.

� Esta é uma iniciativa que só
pode merecer o apoio de todos.
Será bancada por essas institui-
ções, e depois, com a evolução,
poderá ser terceirizada. A popula-
ção aos poucos se beneficiará �
explicou.

O senador participou da mesa de
abertura do I Simpósio Internacio-
nal Câmara-InCor, ao lado do de-
putado Michel Temer, presidente
da Câmara, dos presidentes do

InCor, José Antonio Ramirez, e do
Conselho Nacional de Ressuscita-
ção, Sérgio Timmerman, do dire-
tor-geral da Câmara, Adelmar Sil-
veira Sabino, e do chefe do Serviço
Médico da Câmara, José Luiz Velo-
zo Barbosa. Também comparece-
ram à solenidade os senadores
Romeu Tuma (PFL-SP) e Pedro Piva
(PSDB-SP).

Ao fazer uma análise da proposta
de reforma tributária encaminhada
pelo governo federal à Câmara dos
Deputados, o senador José Alencar
(PMDB-MG) manifestou a preocu-
pação de que a proposição não
atenda aos interesses do país. Ele
disse que os pontos principais que
se espera de uma reforma tributá-
ria não foram contemplados: sim-
plificação dos tributos, aumento da
base de contribuintes e estímulo ao
desenvolvimento regional.

� O Brasil tem falado na reforma
tributária durante algum tempo por-
que a economia e a própria socieda-
de não suportam a carga tributária e
o cipoal burocrático em que se trans-
formou o sistema tributário brasilei-
ro. Mas os que estudam a matéria
sentem que há um grande risco que
a emenda saia pior que o soneto. Que-
remos o fim da burocratização, que
impede o crescimento das empresas
e inibe novos empreendimentos, mas
a proposta do governo não traz essa
simplificação � criticou Alencar.

Alencar teme que proposta de reforma
tributária não atenda ao interesse do país

Para o senador, a reforma tribu-
tária não pode retirar dos estados
da Federação condições para tam-
bém legislar sobre matéria tributá-
ria. Com o novo modelo de ICMS
proposto pelo governo federal, a
alíquota desse imposto passa a ser
definida pelo Senado e um dispo-
sitivo inibe a guerra fiscal entre os
estados, vedando a concessão de
isenção, diferimento e redução da
base de cálculo do imposto.

José Alencar opinou ainda que

duas propostas em tramitação na
Câmara devem ser levadas em con-
sideração no debate de um novo sis-
tema tributário para o país. Uma é a
do ex-deputado pelo Rio Grande do
Sul Luiz Roberto Ponte, que propõe
a criação de seis impostos seletivos
(sobre combustíveis, automóveis, ci-
garros, bebidas, energia e comuni-
cação) e a outra é a do deputado
Marcos Cintra (PL-SP), que defen-
de um imposto único para o país.

Em aparte, o senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP) registrou que a pro-
posta apresentada pelo governo in-
corpora uma das sugestões apre-
sentadas pelo PT em 1995, quando
o partido divulgou sua proposição
de reforma tributária. �Embora não
tenha ainda definido como será fei-
to, o governo incluiu o programa
de garantia de renda mínima na sua
proposta de reforma tributária�, afir-
mou Suplicy. Ele acrescentou que
futuramente fará um pronuncia-
mento comentando os demais pon-
tos da proposta do governo.

Antonio Carlos Magalhães, ao lado de Michel Temer, participou
da abertura de simpósio promovido pela Câmara dos Deputados

Alencar: sociedade não suporta
mais o �cipoal� tributário

Nesta seção, o Jornal do
Senado publica cartas, faxes e
e-mails enviados pelos leitores.
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0800 612211 � A Voz do Cidadão

Gostaria de receber os exemplares do Jor-
nal do Senado para tomar conhecimen-
to de quanto é necessário a todo o país o
funcionamento do Poder Legislativo. Sem
o Poder Legislativo o Brasil vai se acabar.
Sou funcionário inativo, mas continuo tra-
balhando. Não consigo entender o ho-
mem sem trabalhar. Trabalhando, o ho-
mem é partícipe de Deus em sua obra de
criação.
José Emerenciano
Cocos (BA)

APOSENTADO ELOGIA
�JORNAL DO SENADO�
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O Senado aprovou ontem pro-
jeto de lei da Câmara que dispen-
sa testemunhas para o registro de
nascimento quando o parto ocor-
rer em estabelecimentos hospita-
lares. Isso porque, com a implan-
tação em escala nacional da De-
claração de Nascido Vivo, preen-
chida em unidades de saúde, hoje
é possível para o próprio oficial
do Registro Civil certificar-se de
que o parto realmente aconteceu.
A decisão agora vai a sanção pre-
sidencial.

De autoria do deputado federal
Régis de Oliveira, o texto chegou

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) aprovou, em sessão realiza-
da ontem, relatório do senador Ro-
mero Jucá (PSDB-RR) favorável ao
projeto de lei complementar da
Presidência da República que re-
gula a relação da União, dos es-
tados, do Distrito Federal e dos
municípios, suas autarquias e
fundações, com suas respectivas
entidades fechadas de previdên-
cia complementar.

O projeto estabelece um prazo
mínimo de carência de 60 contri-
buições mensais para os planos de
previdência, como também o tér-
mino do vínculo entre o beneficiá-
rio e o eventual patrocinador, para
assegurar ao segurado o direito a
um benefício de prestação progra-
mada e continuada.

A concessão de benefício pelo
regime de previdência em que o
participante esteja filiado por in-
termédio de seu patrocinador,
quando se tratar de plano de mo-
dalidade definida, é outra questão
disciplinada pelo projeto.

Quanto a reajustes, serão sem-
pre efetuados conforme os critéri-
os estabelecidos nos regulamentos
dos próprios planos de previdên-

RESULTADO DA ORDEM DO DIA
QUARTA-FEIRA, 2 DE AGOSTO  DE 2000

1
Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 1997. Dá nova redação ao item 9º do art. 54 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
que dispõe sobre os Registros Públicos e dá outras providências.

Resultado: Aprovado o Projeto e a Emenda nº 1-CCJ, de redação. Rejeitado o art. 3º, destacado, para adequação ao art.
9º da Lei Complementar nº 95, de 1998. À sanção.

2
Proposta de Emenda à Constituição nº 2, de 2000. Senador José Alencar e outros. Insere dispositivo na Constituição federal para
tornar obrigatória a execução da programação orçamentária decorrente de emendas de parlamentares.

Resultado: Encerrado o segundo dia de discussão, em primeiro turno. A matéria constará da sessão deliberativa ordinária
de amanhã, para o terceiro dia de discussão, em primeiro turno.
3
Requerimento nº 361, de 2000. Senador Moreira Mendes. Solicita a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado
nº 621, de 1999, de sua autoria.

Resultado: Aprovado. O PLS nº 621, de 1999, vai ao Arquivo.

4
Requerimento nº 363, de 2000. Senadora Heloísa Helena. Solicita a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado
nº 173, de 2000, de sua autoria.

Resultado: Aprovado. O PLS nº 173, de 2000, vai ao Arquivo.
Fonte: Secretaria-Geral da Mesa

CAS vota regras para entidades
 de previdência complementar

cia. Fica proibido, porém, o repas-
se para os benefícios de ganhos de
produtividade, abonos salariais
e vantagens de qualquer natu-
reza concedidas para o pessoal
da ativa.

PESCADORES
A CAS aprovou ainda o relató-

rio da senadora Maria do Carmo
(PFL-SE), favorável às emendas do
senador Ademir Andrade (PSB-
PA) ao substitutivo aos projetos
das duas Casas que garante o pa-
gamento de seguro-desemprego
aos pescadores no período de
defeso, quando vigora proibição
à pesca para assegurar a repro-
dução dos peixes.

De acordo com as emendas
aprovadas, haverá seguro-desem-
prego, de R$ 151,00, enquanto
durar o defeso.

Além disso, o Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama) fica
obrigado a anunciar com 45 dias
de antecedência o estabelecimen-
to desse período de proibição à
pesca, para que os trabalhadores
não sejam surpreendidos. Dessa
forma o benefício poderá ser pago
sempre no tempo apropriado.

Senado simplifica as normas
para registro de nascimento

Plenário aprova projeto que dispensa a exigência de testemunhas
nos casos de partos ocorridos em estabelecimentos hospitalares

ao Plenário com parecer favorá-
vel do senador José Eduardo
Dutra (PT-SE), aprovado pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ).

De acordo com o relator, a alte-
ração introduzida pelo projeto
exige a presença de testemunhas
apenas no caso em que o parto
haja ocorrido sem assistência mé-
dica, em residência ou fora de uni-
dade hospitalar ou casa de saúde.

Dutra também disse que, atual-
mente, os nascimentos são docu-
mentalmente registrados pelos
hospitais, que guardam em seus

O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, disse
que a proposta de emenda cons-
titucional que obriga o governo
a executar as emendas feitas
pelos parlamentares ao Orça-
mento deve tramitar em conjun-
to com outras propostas que tra-
tam do assunto. O Plenário rea-
lizou ontem o segundo dia de dis-
cussão da PEC.

� Eu acredito que, em função
do momento que vivemos, se
aprovarmos esse tipo de emen-
da constitucional agora, o Con-
gresso não ficará bem. Devíamos
adiar esse assunto para um es-

O Senado Federal deverá votar
hoje projeto de lei, apresentado
pela senadora Emilia Fernandes
(PDT-RS), estabelecendo novos
mecanismos legais para a veicu-
lação de mensagens educativas
de trânsito.

De acordo com a proposta, to-
das as propagandas veiculadas
nos meios de comunicação e em
outdoors instalados nas margens
de rodovias pelas indústrias au-
tomobilísticas e afins deverão,
obrigatoriamente, conter mensa-
gens educativas de trânsito.

As competições esportivas en-
volvendo veículos automotores
também ficarão sujeitas a obriga-
ção semelhante. Nesse caso, con-
forme o projeto de Emilia Fernan-
des, as mensagens educativas de-
verão ser exibidas nos locais de
realização das provas, nas trans-
missões televisivas e nas chama-

arquivos dados sobre os pais. �A
dispensa das testemunhas, nesse
caso, não ofende a segurança do
registro, simplifica os procedimen-
tos e motiva os pais a registrarem a
criança�, pensa ele. Ele observou
que os cartórios já vêm adotando
tal prática, pretendendo o projeto
apenas adequar a lei à realidade.

O senador petista apresentou
apenas uma emenda de redação,
substituindo o vocábulo �domicí-
lio� por �residência� no texto vin-
do da Câmara. E explicou que a
alteração não prejudica em nada o
mérito da iniciativa.

ACM: matérias orçamentárias devem tramitar em conjunto
tudo conjunto de emendas
correlatas que tenham o mesmo
objetivo � sugeriu o presidente
do Senado.

Em sua opinião, na sessão ple-
nária de hoje, em entendimento
com o autor da iniciativa, o se-
nador José Alencar (PMDB-MG),
será possível aprovar um reque-
rimento de tramitação conjun-
ta dessas propostas.

� Não ficaríamos bem se vo-
tássemos essa emenda sem con-
siderar as outras propostas que
se referem a assuntos orçamen-
tários � disse ele.

No seu entender, há o risco de

se fazer a inadequada leitura de
que o Congresso estaria apro-
vando uma matéria contemplan-
do apenas as emendas ao Orça-
mento feitas pelos deputados e
senadores. O senador Ramez
Tebet (PMDB-MS) anunciou que
discutirá a matéria no momen-
to oportuno.

A proposta de Alencar torna obri-
gatória a execução da programa-
ção orçamentária decorrente das
emendas de parlamentares, dis-
pondo que o não-cumprimento
dessa norma caracterizará crime
de responsabilidade do presidente
da República.

Vai a votação projeto que reforça educação para o trânsito

das que anunciam o evento.
Essa proposta foi inicialmente

anexada a projeto de lei do depu-
tado federal Ronaldo Perim, por
tratar do mesmo assunto.

Posteriormente, três pareceres
� aprovados pelas comissões de
Educação, Assuntos Sociais e
Constituição, Justiça e Cidadania
� recomendaram a aprovação do
projeto de lei, em prejuízo da pro-
posta originária da Câmara dos
Deputados.

Os relatores dessas comissões

� senadores José Fogaça (PMDB-
RS), Maria do Carmo Alves (PFL-
SE) e José Eduardo Dutra (PT-SE),
respectivamente � consideraram
o projeto da senadora gaúcha
mais abrangente.

A pauta de hoje do Plenário do
Senado também prevê a realiza-
ção do terceiro dia de discussão
da proposta de emenda constitu-
cional que torna obrigatória a exe-
cução da programação orçamen-
tária decorrente de emendas par-
lamentares.

A CAS também
aprovou seguro-

desemprego para
os pescadores

durante o defeso

Emilia Fernandes é
a autora do projeto
que será apreciado
hoje pelo Plenário
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O ex-secretário-geral da Presidên-
cia da República Eduardo Jorge Cal-
das Pereira será ouvido hoje, às 14h,
pela Subcomissão Permanente do
Judiciário, sobre sua participação
na liberação de recursos para a obra
superfaturada do Tribunal Regional
do Trabalho (TRT) de São Paulo. A
decisão foi tomada pelo presidente
da subcomissão, senador Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL), depois de apro-
vado parecer do relator, José Jorge
(PFL-PE), favorável ao convite a
Eduardo Jorge, proposto ainda
durante o recesso parlamentar
pelo deputado Geraldo Magela.

Calheiros convocou ainda, por
sugestão do relator, outra reunião
para a próxima terça-feira, após a
Ordem do Dia do Plenário, para
apreciar os demais requerimentos
propostos, que solicitam a convo-
cação de autoridades do Executi-
vo, do Legislativo, do Judiciário e
do Ministério Público.

O senador Jefferson Péres (PDT-
AM), vice-presidente da subcomis-
são, votou contra o parecer de José
Jorge, pois, na sua opinião, deveria

Senadores ouvem Eduardo Jorge hoje à tarde
O ex-secretário-geral da Presidência da República foi convidado a explicar na Subcomissão Permanente do Judiciário
a sua participação na liberação de recursos para as obras superfaturadas do fórum trabalhista do TRT de São Paulo

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, afirmou na ma-
nhã de ontem estar certo de que a
Subcomissão Permanente do Ju-
diciário fará um trabalho sério ao
investigar a atuação do ex-secretá-
rio-geral da Presidência da Repúbli-
ca Eduardo Jorge Caldas Pereira.
Em função disso, entende ele, a
pressão da oposição pela criação
de uma comissão parlamentar de
inquérito é �demagogia�.

A subcomissão, criada no âmbito
da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), deve ouvir o
ex-ministro tanto a respeito de sua
atuação como secretário-geral da
Presidência da República quanto so-
bre suas rela-
ções com o ex-
juiz Nicolau dos
Santos Neto,
acusado de par-
ticipar do desvio
de  recursos
destinados à
construção do
fórum trabalhis-
ta de São Paulo.

No entender
de Antonio Car-
los Magalhães,
�o governo não deve ter medo al-
gum de apurar qualquer coisa, de
quem quer que seja, sobretudo se o
presidente da República não está en-
volvido, como não está nesse assun-
to�. De sua parte, prosseguiu, os se-
nadores que integram a subcomis-
são da CCJ �receberão todo o apoio
da Mesa do Senado para que pos-
sam cumprir bem sua tarefa�. Ele
disse também que confia que a in-
vestigação será �ampla, completa e
irrestrita�.

O empenho da oposição em rei-
vindicar a instalação de uma CPI para
investigar a atuação de Eduardo
Jorge, dentro desse quadro, seria
uma �tática� para a qual o governo
deve estar preparado, observou o
presidente do Senado. �O governo
tem que se preparar para não fazer
o jogo da oposição, principalmente
em uma época eleitoral�, frisou.

� Há uma tática da oposição e
outra tática do governo. Essas táti-
cas vão ser jogadas e vamos ver
quem ganha � concluiu ele.

O presidente da Subcomissão Per-
manente do Judiciário, Renan Ca-
lheiros, reagiu a informações da im-
prensa de que parlamentares da
base governista estariam �ensaian-
do� as perguntas e o depoimento
do ex-ministro Eduardo Jorge Cal-
das Pereira.

� Quero repelir qualquer afirma-
ção que questione a competência
da subcomissão. Ela é para valer,
não dá lugar a efeitos especiais, pró-
prios dos diretores de Hollywood.
Não temos talento nem virtudes
para produzir aqui uma farsa. Não
estaria na presidência desta subco-
missão se não tivesse a independên-

prevalecer o encaminhamento su-
gerido pelo senador José Eduardo
Dutra (PT-SE), pelo qual os procu-
radores da República Luiz Francis-
co Souza e Guilherme Shelb deve-
riam ser ouvidos antes do ex-minis-
tro. O senador Amir Lando (PMDB-
RO) absteve-se na votação.

� Os procuradores podem nos
revelar fatos novos, que desconhe-
cemos até o momento e que pode-
rão ser elementos para interrogar

com mais convicção o ex-secretá-
rio � afirmou Jefferson.

Pedro Simon (PMDB-RS), Rober-
to Requião (PMDB-PR) e Edison
Lobão (PFL-MA) defenderam a pro-
posta de ouvir Eduardo Jorge pri-
meiro. Lobão argumentou que o ex-
secretário é o protagonista de to-
das as denúncias. Simon lembrou
que o ex-senador Luiz Estevão
(PMDB-DF) quebrou o decoro par-
lamentar ao depor no início das in-

vestigações da CPI do
Judiciário. Renan
Calheiros esclareceu
que, se a subcomissão
julgar necessário,
qualquer autoridade
pode ser convocada
novamente.

Calheiros também
decidiu enviar ofícios
ao ministro da Justi-
ça, José Gregori, e ao
procurador-geral da
República, Geraldo
Brindeiro, solicitando
que sejam designa-
dos membros da Po-

lícia Federal (PF) e do Ministério Pú-
blico (MP) da União para acompa-
nhar os trabalhos da subcomissão.

Assim, disse o presidente da sub-
comissão, os senadores terão aces-
so às informações de inquéritos e
processos sobre as obras  do fórum
trabalhista do TRT-SP. Por sugestão
de Simon, a PF e o MP devem indi-
car para ajudar os trabalhos do Se-
nado os procuradores e delegados
que já acompanham o caso.

Segundo o Regimento Interno do Senado, a reunião da Subcomissão Permanente do
Judiciário que tomará o depoimento do ex-secretário-geral da Presidência da República
Eduardo Jorge Caldas Pereira será iniciada por uma exposição do depoente. Em seguida, de
acordo com a lista de inscrição, será aberta a palavra aos senadores. Em primeiro lugar, aos
membros titulares da subcomissão, seguidos pelos suplentes. Depois, será a vez dos titulares
e suplentes da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e, finalmente, os
senadores que não fazem parte da CCJ poderão formular questões.

Apesar de Eduardo Jorge não ocupar mais o cargo de ministro de Estado, o artigo 398,
inciso X, do Regimento poderá ser utilizado para definir a sistemática da reunião. Ele
determina que, em caso de depoimento de ministro, a exposição inicial é de 30 minutos. A
partir daí, segundo o dispositivo, cada senador tem cinco minutos para fazer perguntas,
assegurando-se tempo igual para as respostas. Por fim, o senador dispõe de mais dois
minutos para réplica.

O presidente da subcomissão, Renan Calheiros, determinou ontem, após a votação do
parecer do relator José Jorge, a abertura das inscrições. Ao final da reunião, já contava com
14 senadores. O primeiro a fazer perguntas deverá ser Jefferson Péres, seguido pelo líder do
governo, senador José Roberto Arruda (PSDB-DF).

Jefferson inicia perguntas

Calheiros ressalta independência
cia necessária para conduzir os seus
trabalhos � afirmou Calheiros.

A informação sobre o ensaio do
depoimento de Eduardo Jorge foi
trazida à subcomissão pelo senador
Pedro Simon, que se baseou em re-
portagem publicada pelo jornal O
Estado de S. Paulo. O vice-presiden-
te da subcomissão, Jefferson Péres,
acrescentou que, conforme a im-
prensa, os aliados do governo ten-
tariam comandar o depoimento, an-
tecipando-se à oposição e definin-
do a ordem dos inscritos para in-
quirir Eduardo Jorge. �Isso trans-
formaria a subcomissão em uma
farsa�, disse Jefferson.

ACM diz que
pressão por CPI
não passa de
�demagogia�

ACM: Senado fará
uma �investigação
ampla e irrestrita�

A Subcomissão Permanente do Judiciário, que realizou ontem sua primeira reunião de
trabalho, solicitou o assessoramento do Ministério Público e da Polícia Federal

A extensão das investigações foi
o principal tema de debate ontem
dos integrantes da subcomissão.
Enquanto membros do Bloco
Oposição temem que o trabalho
caia no vazio, os parlamentares da
base governista sustentam que a
subcomissão terá condições de
acompanhar as investigações.

Para o senador José Eduardo
Dutra (PT-SE), a subcomissão não
pode criar falsas expectativas, pois
ela não teria poder investigativo.
�O Eduardo Jorge, por exemplo,
pode vir aqui e mentir à vontade
e não teremos condições de apu-
rar a verdade, através da quebra
do sigilo bancário, que é de com-
petência do Judiciário ou de uma
CPI�, observou.

Os limites também preocupam
Roberto Requião (PMDB-PR),
para quem só a criação de uma
nova CPI livraria o Senado da �pos-
sibilidade de embaraço� frente à
opinião pública.

O relator José Jorge (PFL-PE)
acha que, apesar de a subcomis-
são não ter o poder de uma CPI,
não se deve diminuir a sua dimen-
são, pois, pela primeira vez, o Se-
nado criou um órgão para acom-
panhar os desdobramentos das

Senadores discutem os
limites da subcomissão

conclusões de uma CPI da impor-
tância da do Judiciário:

Lúcio Alcântara (PSDB-CE) che-
gou a garantir que, se o pedido de
uma possível quebra de sigilo ban-
cário for bem fundamentado pela
subcomissão, o Plenário do Sena-
do não vai negar a solicitação.

Para o vice-presidente Jefferson
Péres (PDT-AM), a hipótese levan-
tada por Alcântara não tem qual-
quer fundamento. No seu enten-
der, somente o Judiciário e as CPIs
possuem, constitucionalmente, o
poder de determinar a quebra de
sigilo bancário.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) concordou com Jefferson e
recordou que, no passado, a pre-
sidência do Senado indeferiu um
pedido de quebra de sigilo e no
caso de Eduardo Jorge foi mais
longe ao lembrar que, atualmen-
te, ele não exerce qualquer cargo
público e que, portanto, está fora
do alcance de ver quebrado o seu
respectivo sigilo.

Amir Lando (PMDB-RO) de-
fende que a subcomissão deve
ter todas as formas de poder in-
vestigatório, sem as quais, a seu
ver, não terá a menor razão de
existir.
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O líder do PFL, sena-
dor Hugo Napoleão (PI),
leu ontem, em Plenário,
notas aprovadas pela
Comissão Executiva Na-
cional do partido em
apoio ao presidente Fer-
nando Henrique Cardo-
so e ao senador Romeu
Tuma (PFL-SP). Os dois
têm sido citados nas de-
núncias envolvendo o
desvio de verbas desti-
nadas à construção da sede do Tri-
bunal Regional do Trabalho (TRT)
de São Paulo.

Na nota relativa ao presidente da
República, o PFL repudia as �atitu-
des impatrióticas� dos que, a pre-
texto de atingir Fernando Henrique,
estariam prejudicando o Brasil e
suas conquistas. Foi citada como re-
sultado positivo a política de defesa
do real, que contornou a crise cam-
bial e impediu que a inflação retor-
nasse sem recorrer à recessão. Se-
gundo a nota, mesmo diante de pro-
blemas sociais históricos, o país está
conseguindo melhorar a situação das
classes menos favorecidas.

Diz a nota: �O PFL, que ajudou a
eleger e a reeleger o presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, conhece

PFL manifesta apoio a Fernando Henrique e Tuma
Em duas notas lidas ontem no Plenário pelo líder Hugo Napoleão, a Comissão Executiva

Nacional do partido contesta ataques ao presidente da República e ao senador por São Paulo

e respalda os esforços
que ele faz para, no exer-
cício do dever constitu-
cional, guiar o país na di-
reção de um grande des-
tino. Se há questiona-
mentos, investigações
ou acusações a apurar,
em qualquer área do
Estado, cumpre apurá-
las. Se houver culpados,
certamente eles serão
punidos�.

Solidarizando-se com o senador
Romeu Tuma, acusado de manter
relação de amizade com o ex-presi-
dente do TRT Nicolau dos Santos
Neto, a Executiva do PFL afirma, em
nota lida por Hugo Napoleão, que
Tuma está sendo atacado com ob-
jetivos eleitorais, já que disputa o
cargo de prefeito de São Paulo.

�Toda a sua vida exemplar  de
servidor público, cuja integridade
jamais foi questionada, não pode ser
manchada por acusações vagas e
notícias distorcidas e mentirosas,
orquestradas por seus opositores�,
diz a nota. O documento refere-se
ao fato de que Tuma cumpriu seu
dever ao relatar �com firmeza� o
processo que levou à cassação do
senador Luiz Estevão (PMDB-DF).

Hugo Napoleão, líder
do PFL, leu as notas

da Executiva Nacional

A ÍNTEGRA DAS DUAS NOTAS DA COMISSÃO EXECUTIVA NACIONAL DO PFL

A PRIMEIRA NOTA

O Partido da Frente Liberal, em reunião da Comissão Execu-
tiva Nacional, analisou o momento político e reafirmou o seu
repúdio às atitudes impatrióticas dos que, a pretexto de atingir
o presidente da República, na verdade se voltam contra o Bra-
sil, suas realizações, suas conquistas e seu povo.

Todos os indicadores mostram que o país começa a produzir
resultados, depois do esforço que nos tirou da crise cambial,
defendeu a moeda, impediu a volta da inflação e evitou a
recessão econômica, recolocando o Brasil na trilha do desen-
volvimento e do progresso.

Cabe lembrar a herança recebida da dívida social com que
convivemos. Mas há que se ressaltar que nas áreas críticas da
saúde, da educação, da moradia, da alimentação e do emprego
existem avanços concretos com reflexos mais profundos justa-
mente nos segmentos menos favorecidos.

Por isso, manifestamos nossa indignação quando o boato é
apresentado como verdade inconteste; quando a investigação
é tomada como se fora uma sentença e quando os acusado-
res, para brilhar na mídia, dispensam-se de produzir provas e
esquecem-se mesmo do dever de procurá-las. Uma atitude
deletéria que se espraia estimulada por interesses eleitorais
nítidos.

Essa não é a democracia pela qual lutamos e que temos o
dever de aprimorar, em benefício dos brasileiros.

O PFL, que ajudou a eleger e reeleger o presidente Fernando
Henrique Cardoso, conhece e respalda os esforços que ele faz
para, no exercício do dever constitucional, guiar o país na

direção de um grande destino. Se há questionamentos, investi-
gações ou acusações a apurar, em qualquer área do Estado,
cumpre apurá-las. Se houver culpados, certamente eles serão
punidos.

Essa é a postura firme e decidida do presidente da Repúbli-
ca. É também o compromisso que tem o nosso partido com a
cidadania brasileira.

Para o PFL, a outra face da liberdade é a responsabilidade.
Vamos nos unir e lutar para defendê-las.

A SEGUNDA NOTA

A Comissão Executiva Nacional do PFL, hoje reunida,
solidarizou-se com o senador Romeu Tuma, diante dos cons-
trangimentos promovidos pelos que, com objetivos eleito-
rais, procuram atingi-lo na sua dignidade.

Toda a sua vida exemplar de servidor público, cuja inte-
gridade jamais foi questionada, não pode ser manchada
por acusações vagas e notícias distorcidas e mentirosas,
orquestradas por seus opositores.

O senador Romeu Tuma, recentemente, cumpriu mais
uma vez o seu dever, ao relatar, com firmeza, o processo
que levou à cassação, pela primeira vez na história do
nosso Parlamento, de um senador da República.

O apoio, nesta Comissão Executiva, de seus colegas
da direção nacional partidária foi manifestado unani-
memente ao senador paulista, que aqui recebeu, mais
uma vez, votos de êxito em sua caminhada rumo à pre-
feitura de São Paulo.

Senadores de vários partidos
prestaram solidariedade ontem ao
senador Romeu Tuma, que, em dis-
curso no Plenário, defendeu-se da
acusação de manter amizade com
o juiz Nicolau dos Santos Neto, um
dos responsáveis pelo desvio de
verbas da obra do Tribunal Regio-
nal do Trabalho (TRT) de São Pau-
lo. Tuma esclareceu que ao longo
de sua carreira na área policial rela-
cionou-se profissionalmente com
muitos juízes, já que era responsá-
vel pela segurança deles.

O senador deixou claro que co-
nhece a motivação dos ataques que
tem recebido.

� Sei muito bem que procuram
atingir e destruir quem os comba-
teu, quem ajudou a impedir que con-
tinuassem pilhando a sociedade. É
exatamente por isso que subo à tri-
buna para rebater ataques que te-
nho sofrido por parte de pessoas que
não aceitam perder a certeza da im-
punidade � disse.

Tuma informou ter ingressado
com duas ações de indenização por
danos materiais contra a revista Is-
toÉ, que publicou matérias vinculan-
do-o a Nicolau. Para o senador, a

Tuma nega ligação com Nicolau e recebe solidariedade
revista foi alimentada por
pessoas inconformadas
com o andamento que
ele deu, como correge-
dor do Senado, ao pro-
cesso de cassação do se-
nador Luiz Estevão.

Para o presidente do
Senado, Antonio Carlos
Magalhães, as ofensas a
Tuma atingem todos os
senadores, que confia-
ram a ele a Corregedoria.

� O senador Tuma tem agido sem-
pre com correção e mostrou cora-
gem ao dar parecer em matéria que
muitos não gostariam de tocar justa-
mente para não enfrentar o que está
acontecendo. Estamos crescendo
com a nossa atitude e seremos sem-
pre intransigentes com a corrupção
� disse Antonio Carlos.

Conforme Hugo Napoleão, o Bra-
sil todo reconhece em Tuma o cará-
ter altruísta e o especialista em segu-
rança pública. Bernardo Cabral (PFL-
AM) recordou que, mesmo nos difí-
ceis tempos dos governos militares,
Tuma nunca foi omisso, tendo se no-
tabilizado anos depois como o
�xerife� da nação. �Chama o Tuma�

era o bordão pelo qual
sua presteza, coragem e
eficiência eram evocadas
no período em que este-
ve à frente da Polícia Fe-
deral, recordou José
Agripino (PFL-RN).

Para Edison Lobão (PFL-
MA), Tuma prima pela
honradez e o sentimento
do dever. O presidente na-
cional do PFL, Jorge Bor-
nhausen (SC), também

prestou solidariedade a Tuma.
 Mesmo apoiando o candidato do

PSDB à prefeitura de São Paulo, Pe-
dro Piva (PSDB-SP) disse não con-
cordar com as acusações a Tuma.
Eduardo Suplicy (PT-SP), cuja espo-
sa, Marta, é adversária de Tuma na
eleição municipal, elogiou a honesti-
dade do senador e pediu seu apoio à
instalação de CPI sobre as acusações
contra Eduardo Jorge.

Também se manifestaram em
apoio a Tuma os senadores Arlindo
Porto (PTB-MG), Mozarildo Caval-
canti (PFL-RR), Iris Rezende (PMDB-
GO), Djalma Bessa (PFL-BA), Paulo
Souto (PFL-BA) e Moreira Mendes
(PFL-RO).

Tuma: �Procuram
atingir e destruir

quem os combateu�

Requião critica nota e diz
que governo é antinacional

O senador Roberto
Requião (PMDB-PR)
repudiou ontem a
nota emitida pelo PFL
em apoio ao presiden-
te Fernando Henrique
Cardoso. Requião dis-
se estar �espantado�
com o tom da manifes-
tação do PFL, ao con-
siderar inimigos do
país �os que se opõem
à corrupção e criticam
o modelo econômico neoliberal�
adotado pelo governo. �É inacei-
tável a volta do Brasil, ame-o ou
deixe-o. O país está acordando.
O governo Fernando Henrique,
além de corrupto, é antinacio-
nal�, afirmou o senador, que viu
na nota do PFL uma �tendência
cínica fascista�.

Para amparar sua argumenta-
ção, a partir de dados divulgados
pelo canal de televisão internaci-
onal CNN, Requião informou ín-
dices de crescimento dos países
da América Latina. Segundo ele,
enquanto o Brasil cresceu apenas

7,7% em dez anos, o
Chile cresceu 230%, a
Argentina 130%, a Bo-
lívia 47% e o Paraguai
27%. Ele também com-
parou os investimen-
tos do governo na área
agrícola. �Em 1970, o
financiamento agríco-
la dispunha de R$ 25
bilhões. Hoje, tem ape-
nas R$ 5 bilhões�, sali-
entou.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) disse em aparte que com-
preende o �desespero de seto-
res da base governista diante do
mar de lama criado pelo próprio
governo�. Para ela, os autores da
nota do PFL é que são �golpistas
da Constituição, entreguistas e
não têm autoridade patriótica
para criticar ninguém�.

Roberto Requião afirmou ain-
da que gostaria de ver o PFL ex-
plicando por que contratou
Eduardo Jorge para montar um
curso superfaturado para admi-
nistradores públicos.

Roberto Requião
se diz �espantado�
com a nota do PFL
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O senador Roberto Freire (PPS-
PE) propôs ontem a criação de
uma comissão externa do Senado
para encontrar soluções de emer-
gência em favor das populações
de Pernambuco e Alagoas, vítimas
de calamidade pública decorren-
te das chuvas dos últimos dias.
Freire responsabilizou as adminis-
trações anteriores dos dois esta-
dos pela tragédia, que já causou
29 mortes em Alagoas e 19 em
Pernambuco.

O senador lembrou que, em 1975,
Recife sofreu uma das maiores en-
chentes de sua história, com pre-
juízos incalculáveis até para a clas-
se média, além de efeitos sociais
terríveis para a população pobre.
Segundo ele, na ocasião houve

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) fez apelo ao governo federal
para a liberação imediata de re-
cursos destinados a atender a
população de Alagoas atingida
pelas fortes chuvas dos últimos
dias. Ela informou que a situa-
ção no estado é de calamidade
pública, com várias estradas des-
truídas, impedindo que sejam
transportados alimentos e medi-
camentos para os desabrigados.

� A miserabilidade, o empobre-
cimento da população e a falta de
alternativas obrigaram milhares
de alagoanos a se afastarem do
campo para ocupar as favelas e
as encostas de Maceió e outras ci-
dades. Infelizmente, pela precari-
edade das moradias destas pes-

O senador Francelino Pereira
(PFL-MG) fez um apelo ao presi-
dente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, e à classe política de
todos os estados nordestinos no
sentido de que a região some es-
forços para defender a inclusão
de Minas Gerais no Programa de
Desenvolvimento Integrado So-
cioeconômico (IDH-14). Já o se-
nador José Alencar (PMDB-MG)
informou que toda a bancada mi-
neira está unida na defesa da in-
clusão dos 195 municípios pobres
de Minas, localizados nos vales do
Jequitinhonha, Mucuri e no nor-
te do estado, que não serão aten-
didos com os recursos federais
previstos no programa.

Segundo Francelino Pereira e
José Alencar, deputados federais
e senadores tinham uma reunião
marcada para o final da tarde de
ontem com o ministro-chefe do
Gabinete Civil, Pedro Parente, para
tratar do assunto. Na oportunida-
de, seria entregue um levanta-
mento feito sobre os índices de
pobreza nos municípios mineiros.
Além dos parlamentares, prefei-
tos dos municípios pobres de Mi-
nas eram esperados no encontro

O Programa de Desenvolvimen-
to Integrado Socioeconômico
(IDH-14), anunciado pelo gover-
no federal para beneficiar os 14
estados mais pobres, foi elogiado
pelo senador Maguito Vilela
(PMDB-GO), que considerou, no
entanto, que o programa deve
abranger os 26 estados e o Distri-
to Federal. Para o senador, a mi-
séria não está localizada apenas
nos 14 estados mais pobres, pois
existem bolsões de pobreza em to-
das as unidades da Federação.

� Temos de reconhecer a im-
portância das medidas adotadas
pelo governo. Pondero, no entan-
to, que a miséria no país não se
resume aos 14 estados citados,
atingindo até os estados mais ri-
cos. O próprio governador Mário
Covas afirmou que o programa
tem de estar onde existe pobreza
� defendeu o senador.

O senador apontou três bolsões
de pobreza que, conforme os crité-
rios do governo, não serão benefi-
ciados pelo programa: a periferia de

O senador Bernardo Cabral
(PFL-AM) encaminhou ontem à
Mesa do Senado requerimento
para a criação de uma Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI)
para investigar a ação da organi-
zação não-governamental Associ-
ação Amazônia. Segundo ele, a
ONG adquiriu de maneira irregu-
lar uma área superior a 172 mil
hectares de terras públicas no sul
de Roraima e tem interferido nas

Freire propõe comissão para
socorrer vítimas das chuvas

Senador responsabiliza administrações anteriores por tragédia
que causou 29 mortes em Alagoas e 19 em Pernambuco

mobilização dos governos federal,
estadual e municipal, o que permi-
tiu diminuir os efeitos da chuva.
Entre outras providências foram

construídas barragens nos rios Ca-
pibaribe e Beberibe.

� No entanto, ocupações desor-
denadas fizeram surgir outras en-
chentes, desta vez atingindo seto-
res de menor poder aquisitivo e
causando perdas humanas � dis-
se Roberto Freire. Segundo ele,
novas tragédias ainda podem
ocorrer, porque não existe um
trabalho efetivo, de prevenção,
principalmente nas áreas de ris-
co. �Além disso, é lamentável que
se construam cidades apenas para
os poderosos, não deixando es-
paços urbanos para a criação de
habitações populares, restando
somente as áreas de risco para a
população carente�, encerrou
Roberto Freire.

soas e pela falta de infra-estrutu-
ra, em dois dias ocorreram mais
de 20 mortes no estado � lamen-
tou Heloísa Helena.

Os desabrigados, segundo a
senadora por Alagoas, estão
passando por um momento de
dor, humilhação e sofrimento.
Ela acrescentou que a situação
se complica pela falta de medi-
camentos, roupas, condições
dignas de alojamento e alimen-
tação para as famílias que per-
deram tudo por causa das chu-
vas. Heloísa Helena informou
que estará no estado amanhã
para prestar solidariedade à po-
pulação do estado.

� Não é nenhum banco que-
brado que justifique uma ajuda

para evitar o risco sistêmico,
mas são famílias inteiras subme-
tidas a condições de miserabili-
dade, dor, humilhação e sofri-
mento. Espero que o governo
cumpra sua obrigação e libere
imediatamente os recursos ne-
cessários para superar esta si-
tuação tão grave � completou
Heloísa Helena.

questões indígenas, ambientais e
de segurança nacional.

Cabral disse que é preciso dife-
renciar as ONGs que prestam ser-
viços das que se locupletam às cus-
tas do povo amazônico. �Algumas
têm fachada de catedral, mas fun-
do de bordel�, comparou.

A CPI requerida por Cabral
tem 11 membros titulares e sete
suplentes. Caso seja criada, a CPI
terá prazo de 180 dias para apu-

rar as denúncias contra a atua-
ção irregular da ONG Associa-
ção Amazônia.

Cabral requer CPI para investigar
atuação de ONG na Amazônia

Freire atribui os problemas às
ocupações desordenadas das

cidades atingidas pelas cheias

Heloísa Helena pede recursos
para desabrigados de Alagoas

Heloísa Helena: desabrigados
passam por momentos de dor,

humilhação e sofrimento

�Algumas ONGs têm fachada de
catedral, mas fundo de bordel�,

afirma Bernardo Cabral

Francelino e Alencar
lutam para incluir MG
em programa federal

São Paulo, o Vale do Jequitinhonha
e o Entorno de Brasília. Mesmo com
as ressalvas apresentadas, Maguito
citou como importante o fato de o
programa reservar R$ 11,5 bilhões
para o combate à miséria. Segundo
ele, a iniciativa está em sintonia com
o trabalho que o Senado vem de-
senvolvendo neste sentido desde a
criação da Comissão Mista de Com-
bate e Erradicação da Pobreza, do
qual o senador foi o presidente.

com Pedro Parente.
O IDH-14 prevê a distribuição de

R$ 11,5 bilhões para as regiões
mais pobres do país. Do total de
26 estados brasileiros, apenas 14
vão ser atendidos com os recur-
sos até o ano 2002. Para chegar às
2.091 cidades que vão ter direito
à verba, o governo resolveu fazer
três tipos de filtragem: primeiro
escolheu as regiões mais pobres
do país, depois os 14 estados com
IDH menor que o das regiões Nor-
te e Nordeste. Só então chegou
aos municípios.

Maguito sugere extensão da
iniciativa a todos os estados

Francelino Pereira quer o apoio
de toda a classe política

nordestina ao pleito dos mineiros

Maguito lembrou que existem
bolsões de pobreza em todas as

unidades da Federação
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

6h � Unip: História de um zoólogo
6h30 � Cidadania: Sen. Paulo Hartung e o presidente
do IBGE, Sérgio Besserman, falam sobre os indicadores
sociais do Brasil
7h30 � Entrevista: Sen. Jefferson Péres fala sobre a
Subcomissão do Judiciário
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola � Paisagens Brasileiras: Espelho das
águas/Araruama-RJ
9h � Cores do Brasil: Folclore e Lençóis Maranhenses
9h30 � Entrevista: Sen. Luiz Pontes fala sobre o  primeiro
emprego
10h � Sessão Plenária (vivo)
12h30 � Entrevista: Sen. Jefferson Péres fala sobre a
Subcomissão do Judiciário
13h � Cores do Brasil: Turismo em São Luís, do Maranhão
13h30 � Cidadania: Sen. Paulo Hartung e o presidente
do IBGE, Sérgio Besserman, falam sobre os indicadores
sociais do Brasil
14h � Subcomissão do Judiciário (vivo)
Logo Após: Sessão Plenária (reapresentação)
19h30 � Cidadania: Sen. Paulo Hartung e o presidente

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e Informação
10h � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Subcomissão Permanente do Judiciário
19h �  A Voz do Brasil
Em seguida � Música e Informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e Informação
21h � Senado em Linha Direta - Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e Informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e Informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música  e Informação

do IBGE, Sérgio Besserman, falam sobre os indicadores
sociais do Brasil
20h30 � Entrevista: Sen. Jefferson Péres fala sobre a
Subcomissão do Judiciário
21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária ( reapresentação)

A programação da TV Senado e da Rádio Sena-
do pode ser retransmitida por qualquer emisso-
ra do país, sem ônus e sem autorização formal

O programa Cida-
dania, que a TV Sena-
do exibe hoje, discute
os novos indicadores
sociais do IBGE base-

ados em pesquisa nacional realizada

Em entrevista es-
pecial concedida à
TV Senado, o senador
Jefferson Péres

(PDT-AM) fala sobre a instalação da
Subcomissão Permanente do Judici-
ário que vai apurar denúncias sobre
irregularidades nas obras do Tribu-

O senador Moreira Mendes (PFL-
RO) reiterou ontem convite ao
ministro do Meio Ambiente, José
Sarney Filho, para visita a
Rondônia. O parlamentar disse
que insiste no convite como for-
ma de colaborar com as ações mi-
nisteriais. O senador lamentou o
teor do discurso proferido pelo
ministro na abertura da 7ª Reu-
nião Ordinária do Fórum Nacio-
nal de Secretários de Agricultura,
em 24 de julho, influenciado, se-
gundo ele, por organizações não-
governamentais.

� Não quero assistir à repetição
de situações extremamente desa-
gradáveis às quais o ministro do
Meio Ambiente tem sido conduzi-
do por absoluta falta de informa-
ções sobre a realidade rondonien-
se. O ministro citou a Amazônia
como modelo de ocupação desor-
denada de vastas áreas de frontei-
ra agrícola � disse.

Segundo o senador, Sarney Fi-
lho disse que a expansão da fron-
teira agrícola na Amazônia tem
modificado drasticamente a paisa-
gem de extensas áreas de floresta,
afirmando que dos 15% da cober-
tura já desmatada mais de um quin-
to está abandonada, o que
totalizaria 165 mil quilômetros qua-
drados, ou o equivalente aos terri-

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) divulgou ontem o drama de
Maria Célia Vargas, que há 14 anos
tenta recuperar seu filho, seqües-
trado pelo pai francês. O parla-
mentar pediu empenho do gover-
no brasileiro para ajudar na solu-
ção do problema, e leu em Plená-
rio ofícios sobre o caso enviados
por ele ao embaixador brasileiro
na França, Marcos Azambuja, e aos
ministros da Justiça, José Gregori,
e das Relações Exteriores, Luiz
Felipe Lampreia.

Disse o senador que é consen-
sual, conforme mostrou audiên-
cia com o ministro da Justiça e o
diretor da Polícia Federal, Agílio
Monteiro Filho, com a participa-
ção de Maria Célia, que o melhor
procedimento para resolver o
caso seria o empenho das autori-

tórios dos estados de Santa
Catarina e Espírito Santo somados.
Essa foi, na avaliação do senador,
a forma de o ministro justificar sua
posição contra a conversão de
novas áreas florestais em terras
agrícolas, sem que haja a ocupa-
ção e plena produção nas áreas já
desmatadas.

� De forma que os 20 milhões de
habitantes da Amazônia terão que,
doravante, viver na floresta, da flo-
resta e para a floresta, comendo
castanha-do-pará e, se o Ibama

Moreira Mendes reitera
convite a José Sarney Filho

Para o senador, são infundadas as afirmações feitas pelo ministro
do Meio Ambiente sobre a ocupação da Floresta Amazônica

deixar, casca de madeira, enquan-
to os �ongueiros� que cercam o mi-
nistro e invadem o seu ministério,
e são muitos, continuarão vivendo
e desfrutando as delícias do �Sul
maravilha�, comendo, quem sabe,
caviar � assinalou.

O senador Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM) disse que o país tem
uma política ambiental vinculada
aos interesses das organizações
não-governamentais, �que man-
dam e desmandam no Brasil�.
Mestrinho comparou as várias
abordagens dadas pela imprensa
à questão ambiental. �Queimadas
na Europa não causam dano
ambiental nenhum, mas se alguém
queima um roçado na Amazônia,
vira escândalo internacional�, afir-
mou o senador.

Moreira Mendes listou uma sé-
rie de dados que, afirmou, desmen-
tem as justificativas do ministro
Sarney Filho sobre a ocupação
territorial de Rondônia. O estado,
disse o senador, abriga 35 mil pe-
quenos criadores e agricultores
que produzem 1,5 milhão de litros
de leite a cada dia e 1,8 milhão de
toneladas de grãos, criam 6 mi-
lhões de cabeças de gado e coloca-
ram o estado como o quarto pro-
dutor brasileiro de café, o segun-
do de cacau e o quinto de feijão.

dades brasileiras no sentido de
tornar possível o encontro da mãe
com seu filho, Hugo Vargas
Rozner, que estaria para comple-
tar 18 anos. Suplicy lembrou o es-
forço realizado por Fidel Castro
para que o garoto cubano Élian,
que se encontrava em Miami com
parentes, pudesse voltar a seu país
e viver com seu pai.

Suplicy relatou que Hugo foi se-
qüestrado aos três anos pelo pai
Raymond Rozner. Desde então, a
mãe não conseguiu mais vê-lo,
apesar de ter obtido de todos os
organismos franceses e brasileiros
o direito da guarda do filho. O se-
nador também agradeceu o em-
penho do delegado Jorge Barbo-
sa Pontes, junto à Interpol, para a
solução do caso.

� Considero a causa nobre e jus-

ta e uma história como essa lem-
bra a de muitos pais que têm seus
filhos desaparecidos � afirmou.

Suplicy pede empenho para caso de
garoto brasileiro seqüestrado pelo pai

Moreira Mendes: Rondônia é hoje
o quarto produtor brasileiro de

café e o segundo de cacau

Segundo Eduardo Suplicy, o
garoto foi levado para a

França quando tinha 3 anos

�Cidadania� discute novos
indicadores sociais

em 1998. Para debater o assunto, se-
rão ouvidos o senador Paulo Hartung
(PPS-ES) e Sérgio Besserman, presidente
do órgão. O programa vai ao ar à 1h,
e será reprisado às 6h30, 13h30 e
19h30.

Jefferson Péres fala sobre as
irregularidades no TRT-SP

nal Regional do Trabalho (TRT) em
São Paulo. Jefferson é vice-presiden-
te da subcomissão. Na entrevista, ele
defende o combate à corrupção e
lamenta a falta de confiança do povo
brasileiro nos Poderes da Repúbli-
ca. O programa será exibido à 1h30,
2h30, 3h30 e 20h.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
Ademir Andrade, Carlos Patrocínio e Eduardo Suplicy

O fato de as ações da Petrobras
terem sofrido queda de 12,42%
em pouco mais de vinte dias no
mês de julho significa �que há
uma tremenda especulação� no
mercado, avaliou ontem o sena-
dor Álvaro Dias (PSDB-PR). A in-
formação, a seu ver, deve ser le-
vada em conta pelos senadores
quando estiverem apreciando,
na próxima quarta-feira, dia 9,
projeto de lei de sua autoria que
proíbe a venda de ações da
Petrobras em posse da União.

O Plenário aprovou ontem, por
iniciativa do senador Nabor Jú-
nior (PMDB-AC), a inserção em
ata de voto de profundo pesar
pelo falecimento do ex-deputa-
do federal e ex-senador Mário
Maia, além do envio de condo-
lências à família e ao estado do
Acre. O senador também reque-
reu a transcrição, nos Anais da
Casa, de artigo de sua autoria pu-
blicado no último domingo, dia
30, pelo jornal A Gazeta, intitula-
do �A morte do Gafanhoto�, um
dos apelidos pelo qual Mário
Maia era conhecido. O ex-sena-
dor era também chamado de �Ve-
lho Guerreiro�.

Nascido em 1925, Mário Maia
sofreu um infarto fulminante
quando visitava os internos da
enfermaria infantil da Fundação
Hospitalar do Acre. É emblemá-
tico, na opinião de Nabor Júnior,

Por iniciativa do senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE), o Ple-
nário aprovou a inserção em ata
de voto de profundo pesar pelo
falecimento do ex-deputado fe-
deral Orlando Bezerra (CE) e o
envio de condolências à família,
ao estado do Ceará, à Assem-

Petrobras foi alvo de especulação, diz Álvaro Dias
Segundo o senador, a queda do valor das ações da empresa no mês de julho foi resultado de artifício que grandes

investidores utilizaram com a intenção de adquiri-las por um preço menor. O fato, afirmou, exige a atenção da Casa
� Esse fato, por si só, já deve-

ria determinar a suspensão da
venda das ações � defendeu.

Em 6 de julho uma ação da
empresa valia R$ 55, valor re-
duzido para R$ 46,40 no dia 28
do mesmo mês, queda que �os
especialistas do mercado en-
tendem como um artifício uti-
lizado por grandes investidores
que pretendem adquirir núme-
ro significativo de ações a pre-
ço menor�, afirmou o senador.
As expectativas positivas em

relação à Petrobras, que pode-
rá levar o Brasil a ter auto-sufi-
ciência em petróleo, elevarão
o preço das ações, em futuro
muito próximo, para cerca de
R$ 65, completou.

Outra informação que exigiria
atenção dos senadores, segundo
Álvaro Dias, é que a aquisição de
ações da Petrobras com recursos
do Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS) teve adesão
muito aquém da esperada pelo
governo. Ao invés dos R$ 3 bilhões

em recursos do FGTS que o
governo esperava colocar à
disposição para compra das
ações, apenas R$ 500 milhões
foram aplicados pelos deten-
tores de recursos do fundo,
anunciou a Caixa Econômica
Federal (CEF). Isso significa,
no entendimento do senador,
que, �se o governo mantiver a
decisão de vender suas ações,
ele as venderá na Bolsa de
Nova York, para investidores
estrangeiros�.

que o ex-senador tenha morrido
no exercício de sua vocação mai-
or, a medicina, �quando cobria a
escala de uma colega, impedida,
por problemas de saúde, de as-
sumir o posto�.

Na justificação do seu reque-
rimento, Nabor Júnior destacou
que Mário Maia iniciou sua vida
pública como suplente de depu-
tado federal em outubro de
1962, quando o Acre foi eleva-
do à categoria de estado. Eleito
pelo PTB, assumiu o mandato em
1963 e, com a extinção dos par-
tidos políticos e a instauração
do bipartidarismo, ingressou no
MDB. Em 1969, com o Ato Insti-
tucional nº 5, Mário Maia teve
seus direitos políticos cassados
por dez anos. Com a redemocra-
tização, Mário Maia foi eleito
senador, em 1982, pelo PMDB.
Em 1991, filiou-se ao PDT.

Ao dar continuidade às home-
nagens prestadas pelo Senado ao
jornalista econômico Aloysio
Biondi, morto no final do mês pas-
sado, o senador Tião Viana (PT-
AC) afirmou que as análises da
economia mundial e nacional fei-
tas pelo articulista transforma-
ram-se em referência moral, por
traduzirem o sentimento de mui-
tos cidadãos brasileiros sobre os
rumos tomados pelo neoliberalis-
mo e suas conseqüências, parti-
cularmente para os países do Ter-
ceiro Mundo.

O senador leu dois artigos pu-
blicados na imprensa sobre Aloy-
sio Biondi, e requereu a sua trans-
crição integral. Um deles, escrito
pelo jornalista Jânio de Freitas
após a morte do colega, foi consi-
derado por Tião Viana �uma aná-
lise feliz, quase insubstituível�. Via-

Tião Viana homenageia Aloysio Biondi

Plenário aprova voto
de pesar pela morte do
ex-senador Mário Maia

na também leu o arti-
go �Fim do neolibera-
lismo, a virada�, o úl-
timo que Aloysio Bi-
ondi publicou, na re-
vista Caros Amigos.
Nele, o jornalista cha-
ma a atenção para a
importância da última
reunião do G-7, ocor-
rida em Berlim. Na sua
opinião, assim como
o Consenso de Wa-
shington inaugurou o
domínio da onda neoliberal, o
Consenso de Berlim teria enterra-
do o neoliberalismo, �como con-
seqüência do aumento do pode-
rio econômico e político da Euro-
pa, que coincide com o agrava-
mento dos problemas da econo-
mia dos Estados Unidos�.

Em aparte, o senador Eduardo

Suplicy (PT-SP), que
trabalhou com Biondi
entre 1976 e 1980 no
jornal Folha de S. Pau-
lo, testemunhou o em-
penho do jornalista em
pesquisar e buscar a
verdade, sendo �pro-
fessor� de uma legião
de jornalistas que tra-
balharam sob sua ori-
entação. Mais recente-
mente, ao publicar
O Brasil Privatizado,

acrescentou Suplicy, Biondi �foi fun-
do na investigação da natureza do
Proer e da privatização de empre-
sas públicas�. Roberto Saturnino
(PSB-RJ) associou-se à homenagem
prestada por Tião Viana, dizendo
que Biondi �era uma das vozes mais
lúcidas, independentes e críticas de
todo esse modelo neoliberal�.

Nabor Júnior propôs a
homenagem ao médico e ex-
parlamentar eleito pelo Acre

Mário Maia morreu de infarto no
momento em que atendia aos

internos de uma enfermaria infantil

Orlando Bezerra, ex-deputado, é lembrado
bléia Legislativa e ao município
de Juazeiro do Norte.

Segundo Alcântara, Orlando
Bezerra, irmão do ex-governador
do Ceará Adauto Bezerra, exer-
ceu duas vezes o mandato de de-
putado federal. Ele iniciou sua
vida política como vereador em

Juazeiro do Norte e foi, depois,
eleito prefeito do município.

� Líder popular, profunda-
mente identificado com a região
do Cariri, ele prestou relevan-
tes serviços ao Ceará, sobretu-
do àquela região � justificou o
senador.

Registrado falecimento de pioneiro de Rondônia

Álvaro Dias é autor do projeto que
proíbe a venda de ações da

Petrobras em posse da União

Tião Viana: análises
 do jornalista são

referência moral

O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) registrou ontem o fa-
lecimento,  aos 86 anos,  de
Adalberto Pinto de Barros,
ocorrido em 13 de julho. Em re-
querimento aprovado pelo Ple-
nário, o senador solicitou o
envio, pelo Senado, de condo-
lências à família e à Associação

Comercial de Rondônia.
Segundo informou o parla-

mentar, Adalberto Pinto de Bar-
ros foi um dos grandes pionei-
ros do estado, onde chegou de
barco há 64 anos, quando
Rondônia era ainda o território
federal de Guaporé. Acreditando
no potencial de desenvolvimen-

to da região, o pioneiro dedicou
seus esforços no atendimento à
demanda local por alimentos,
transformando-se num dos mai-
ores fornecedores de carne à po-
pulação local.

O empresário também ficou
conhecido pelas doações sociais
que realizou.


